
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.575 - PE 
(2013/0108866-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PAULO ANTÔNIO COSTA MORAES DA CUNHA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO RICARDO ACCIOLY CAMPOS 
  PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA BEZERRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. AUSÊNCIA 
DO NOME DO SÓCIO NA CDA. ÔNUS DA FAZENDA DE 
COMPROVAR OS REQUISITOS LEGAIS QUE ENSEJAM O 
REDIRECIONAMENTO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 

1. A desconsideração da personalidade jurídica, com a 
consequente invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de 
débitos da empresa, é medida de caráter excepcional sendo apenas 
admitida nas hipóteses expressamente previstas no art. 135 do CTN ou 
nos casos de dissolução irregular da empresa, que nada mais é que 
infração à lei. 

2. No caso dos autos, a certidão do Oficial de Justiça 
atesta a não localização do endereço indicado e não que a empresa não 
mais funciona em seu domicílio fiscal. Essa certidão não é indício de 
dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para 
o sócio-gerente. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o 
Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
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Brasília (DF), 13 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.575 - PE 
(2013/0108866-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PAULO ANTÔNIO COSTA MORAES DA CUNHA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO RICARDO ACCIOLY CAMPOS 
  PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA BEZERRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo nos 
termos da seguinte ementa (fls. 276/283, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. AUSÊNCIA 
DO NOME DO SÓCIO NA CDA. ÔNUS DA FAZENDA DE 
COMPROVAR OS REQUISITOS LEGAIS QUE ENSEJAM O 
REDIRECIONAMENTO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fls. 188/193, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO, FISCAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. REDIRECIONAMENTO.  DISSOLUÇÃO  
IRREGULAR.  PROVAS INSUFICIENTES.

1. Agravo de instrumento manejado contra decisão in que, em 
sede de execução fiscal, conheceu da exceção de pré- executividade e 
a acolheu em parte, reconhecendo a ocorrência da, prescrição. 
apenas no tocante à parte dos créditos, devendo o feito prosseguir 
relativamente ao saído remanescente.

2. A legislação tributária dispõe de normas específicas sobre a 
responsabilização dos sócios gerentes da empresa, só podendo estes 
assumir a responsabilidade pelas obrigações da empresa no caso de 
praticarem atos revestidos de excesso de, poder, ou que infrinjam a 
lei, o contrato social ou o estatuto, bem como na hipótese de 
dissolução irregular da sociedade.

3. Quando os co-responsáveis não constam da CDA, incumbe à 
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Fazenda o ônus de provar a ocorrência de dissolução irregular da 
empresa, bem assim a demonstração de que agiram os sócios com 
excesso de poderes ou infração à lei.

4. A mera certidão do oficial de justiça informando que a 
executada não foi encontrada não é suficiente a ensejar o 
redirecionamento da execução fiscal.

5. Agravo de instrumento provido."

Alega a agravante que "há diversos precedentes em sentido 
diametralmente oposto ao que se filiou a decisão agravada, entendendo que a não 
localização da empresa no endereço informado ao Fisco, por certidão do oficial de 
justiça na execução fiscal, é indício suficiente de ocorrência de dissolução irregular 
da empresa, o que possibilita o redirecionamento." (fl. 289, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.575 - PE 
(2013/0108866-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. AUSÊNCIA 
DO NOME DO SÓCIO NA CDA. ÔNUS DA FAZENDA DE 
COMPROVAR OS REQUISITOS LEGAIS QUE ENSEJAM O 
REDIRECIONAMENTO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 

1. A desconsideração da personalidade jurídica, com a 
consequente invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de 
débitos da empresa, é medida de caráter excepcional sendo apenas 
admitida nas hipóteses expressamente previstas no art. 135 do CTN ou 
nos casos de dissolução irregular da empresa, que nada mais é que 
infração à lei. 

2. No caso dos autos, a certidão do Oficial de Justiça 
atesta a não localização do endereço indicado e não que a empresa não 
mais funciona em seu domicílio fiscal. Essa certidão não é indício de 
dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para 
o sócio-gerente. 

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese os esforços da agravante, não há razões para modificar a 
decisão. 

Discute-se a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal para 
os sócios-gerentes no caso de dissolução irregular da empresa.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o redirecionamento da 
Execução Fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no 
caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de 
obrigações tributárias. 

A propósito, tal entendimento foi consolidado pela Primeira Seção do 
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STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, como 
demonstra a seguinte ementa: 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. 
TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE. 

(...) 
2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de 

que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, 
nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade 
subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, 
para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à 
lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 
1ª Seção, DJ de 28.02.2005). 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1.101.728/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 11.3.2009, DJe 23.3.2009.) 

Assim, a desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente 
invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos da empresa, é 
medida de caráter excepcional, sendo apenas admitida nas hipóteses expressamente 
previstas no art. 135 do CTN ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que 
nada mais é que infração à lei. 

No caso dos autos, o Tribunal de origem, quando apreciou a questão, 
fundamentou-se nos seguintes termos (fls. 190, e-STJ-grifo nosso):

"Consoante documento que repousa às fls. 60 destes autos, 
observo a existência de certidão do oficial de justiça que atesta a não 
localização da executada. Eis o teor da aludida certidão:

"Certifico e dou fé que não localizei a rua São José no mapa 
da cidade do Recife. Certifico que também realizei diligência face a 
não localização da executada naquele endereço. Dessarte, devolvo o 
presente mandado à Secretaria da 11ª Vara Federal/PE, sem 
proceder à citação e ao aresto de bens, face o supra narrado. À 
apreciação do MM. Juiz Federal"." 

O acórdão não merece reforma. 

Como se vê, no caso dos autos, a certidão do Oficial de Justiça atesta a 
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não localização do endereço indicado e não que a empresa não mais funciona em seu 
domicílio fiscal. Essa certidão não é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o 
redirecionamento da execução para o sócio-gerente. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0108866-1 AREsp 329.575 / PE

Números Origem:  104800085409717  200483000181012  200905000708373

PAUTA: 13/08/2013 JULGADO: 13/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PAULO ANTÔNIO COSTA MORAES DA CUNHA
ADVOGADOS : ANTÔNIO RICARDO ACCIOLY CAMPOS

PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA BEZERRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PAULO ANTÔNIO COSTA MORAES DA CUNHA
ADVOGADOS : ANTÔNIO RICARDO ACCIOLY CAMPOS

PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA BEZERRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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